
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1091824 - PI (2026/0158927-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE ARNALDO MINEIRO LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : ALONSO PEREIRA DUARTE JÚNIOR - PI010491

JAYLLES JOSE RIBEIRO FENELON - PI011157
OSEILSON MATOS MORENO JUNIOR - PI022130

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  SÚMULA  691  DO  STF.  APLICABILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência do STJ que indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado em face de decisão indeferitória de pedido liminar no
Tribunal de origem.

2.  O agravante pleiteia o provimento do agravo regimental  para que a prisão preventiva seja
revogada, ainda que mediante a aplicação de medidas cautelares diversas, ou substituída pela
custódia domiciliar.

II. Questão em discussão

3.  A questão  em discussão  consiste  em saber  se,  excepcionalmente,  seria  possível  superar  a
incidência da Súmula 691/STF para reconhecer a existência de ilegalidade flagrante.

III. Razões de decidir

4. Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível habeas corpus contra
decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não ser em hipóteses excepcionais, quando
demonstrada flagrante ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do STF.
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5.  No  caso  concreto,  não  se  verifica  a  existência  de  ilegalidade  flagrante  apta  a  justificar
pronunciamento antecipado desta  Corte  Superior,  não sendo o caso de mitigação do referido
verbete sumular.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus contra decisão monocrática
do  Relator  de writ originário  que  indefere pedido  de  medida liminar,  salvo  em  casos
excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade .

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; e STJ, AgRg no HC n. 1.018.320/SP, Relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025; AgRg no HC n.
1.008.933/SP,  Relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
27/8/2025, DJEN de 1º/9/2025; e AgRg no HC n. 965.091/PR, Relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 1º/4/2025, DJEN de 4/4/2025 .

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026
a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 24 de setembro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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5.  No  caso  concreto,  não  se  verifica  a  existência  de  ilegalidade  flagrante  apta  a  justificar
pronunciamento antecipado desta  Corte  Superior,  não sendo o caso de mitigação do referido
verbete sumular.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus contra decisão monocrática
do  Relator  de writ originário  que  indefere pedido  de  medida liminar,  salvo  em  casos
excepcionais, quando demonstrada flagrante ilegalidade.

Dispositivos relevantes citados: CR/1988, art. 105.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 691; e STJ, AgRg no HC n. 1.018.320/SP, Relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025; AgRg no HC n.
1.008.933/SP,  Relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
27/8/2025, DJEN de 1º/9/2025; e AgRg no HC n. 965.091/PR, Relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 1º/4/2025, DJEN de 4/4/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE ARNALDO MINEIRO

LIMA contra  decisão  monocrática,  proferida  pela  Presidência  desta  Corte,  que  indeferiu

liminarmente o habeas corpus.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) "há um hiato de mais de um ano entre a data

do fato (janeiro de 2025) e a decretação da prisão (janeiro de 2026), sem que tenha sido apontado

qualquer fato novo que justificasse a medida extrema" (e-STJ, fl. 2364); b) "a prisão preventiva

se  mostra  desproporcional  e  desnecessária,  violando  o  caráter  de ultima  ratio das  medidas

cautelares"  (e-STJ,  fl.  2367); c)  "uma vez  comprovado o  quadro  de  debilidade  na  saúde  do

agravante, sendo portador de diabetes em alto grau, hipertensão e esquizofrenia, doenças essas

agravadas em razão da prisão preventiva, o agravante faz jus à substituição da prisão preventiva

por prisão domiciliar"(e-STJ, fl. 2367). 

Pleiteia a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Isso porque esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de não ser cabível

habeas corpus contra decisão que indefere pedido de liminar na origem, a não ser em hipóteses

excepcionais,  quando  demonstrada  flagrante  ilegalidade,  a  teor  do  disposto  no  enunciado  da
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Súmula 691 do STF: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus

impetrado  contra  decisão  do  Relator  que,  em habeas  corpus  requerido  a  tribunal  superior,

indefere a liminar".

A propósito:

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  DECISÃO  DE
DESEMBARGADOR  QUE  DEFERE  LIMINAR  EM  MEDIDA  CAUTELAR
INOMINADA.  CONCESSÃO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO  A  RECURSO  EM
SENTIDO ESTRITO. PRISÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE  EVIDENCIADA  PELA  QUANTIDADE  E  DIVERSIDADE  DE
DROGAS.  SÚMULA  N.  691  DO  STF.  APLICAÇÃO  POR  ANALOGIA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, 'não compete ao Supremo Tribunal Federal
conhecer  de habeas  corpus impetrado  contra  decisão  do  relator  que,  em habeas
corpus requerido ao tribunal superior, indefere a liminar'.
2.  É  firme  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  de  que  aplica-se,  por
analogia, a inteligência da Súmula n. 691 do STF para negar conhecimento a habeas
corpus impetrado  contra  decisão  liminar  de  desembargador  que  concede  efeito
suspensivo a recurso em sentido estrito interposto contra decisão que revoga a prisão
preventiva.
Precedentes.
3.  Não  ficou  demonstrada  a  ocorrência  de  ilegalidade  flagrante  que  autorize  a
mitigação da incidência do enunciado sumular.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 1.018.320/SP, Relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025).

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  SÚMULA  N.  691  DO  STF.
DECISÃO  DO  RELATOR  QUE  INDEFERIU  O  PEDIDO  LIMINAR.
INEXISTÊNCIA  DE  TERATOLOGIA  OU  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não caber
habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada
flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o
qual 'não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado
contra  decisão  do  Relator  que,  em habeas  corpus requerido  a  tribunal  superior,
indefere a liminar'.
2.  No  caso,  a  prisão  preventiva  foi  fundamentada  na  expressiva  quantidade  e
variedade de drogas apreendidas, na reincidência específica do agravante e no risco de
reiteração delitiva, com base em elementos concretos dos autos.
3.  Hipótese  na  qual  o  Desembargador  Relator  considerou  não  estar  presente
constrangimento  ilegal  patente  na  custódia,  a  justificar  o  deferimento  da  liminar,
devendo a questão ser melhor analisada por ocasião do exame do mérito.
4. A análise da matéria pelo Superior Tribunal de Justiça, antes do pronunciamento
definitivo  do  tribunal  de  origem,  configuraria  indevida  supressão  de  instância.
Inexistente qualquer excepcionalidade que justifique a superação do óbice sumular.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 1.008.933/SP, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1º/9/2025).
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"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. SÚMULA N. 691 DO STF.
RECURSO DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas  corpus impetrado  contra  ato  de  desembargador  relator  do
Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que negou pedido de liminar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de habeas
corpus contra decisão monocrática de relator, à luz da Súmula n. 691 do STF, e se há
ilegalidade flagrante que autorize a concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.  A competência do Superior  Tribunal  de Justiça não abrange o processamento e
julgamento originário de habeas corpus contra ato de desembargador de Tribunais
Regionais Federais ou Tribunais dos Estados, conforme o artigo 105 da Constituição.
4. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas corpus contra decisão
de relator que indefere liminar em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, salvo
em  casos  de  decisão  teratológica,  flagrantemente  ilegal,  abusiva  ou  contrária  à
jurisprudência da Corte.
5. No caso concreto, não se verifica ilegalidade flagrante que justifique a concessão
da  ordem  de  ofício,  mantendo-se  a  decisão  monocrática  por  seus  próprios
fundamentos.
IV. DISPOSITIVO E TESE 
6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: '1. A Súmula n. 691 do STF impede o conhecimento de habeas
corpus contra decisão monocrática de relator, salvo em casos de decisão teratológica,
flagrantemente  ilegal,  abusiva  ou  contrária  à  jurisprudência  da  Corte.  2.  A
competência  do  STJ  não  abrange habeas  corpus contra  ato  de  desembargador  de
Tribunais  Regionais  Federais  ou Tribunais  dos Estados,  conforme o artigo 105 da
Constituição'.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105.
Jurisprudência  relevante  citada:  STF,  HC 143.476/RJ,  Segunda  Turma,  Rel.  Orig.
Min.  Gilmar  Mendes,  Red.  p/  o  ac.  Min.  Ricardo  Lewandowski,  julgado  em
06.06.2017.
(AgRg no HC n. 965.091/PR, Relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 1º/4/2025, DJEN de 4/4/2025).

In  casu,  a  decisão  que  indeferiu  o  pedido  liminar  na  origem  restou  assim

fundamentada:

"Constata-se, portanto, que a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente
fundamentada em elementos concretos extraídos dos autos, não se tratando de decisão
baseada em meras conjecturas ou na gravidade abstrata dos delitos imputados. 
Com  efeito,  verifica-se  que  o  decreto  prisional  evidenciou,  de  forma  clara  e
individualizada, a presença do fumus comissi delicti,  consubstanciado na prova da
materialidade e nos indícios suficientes de autoria, bem como do periculum libertatis,
demonstrado  pela  necessidade  de  garantia  da  ordem pública,  diante  da  gravidade
concreta da conduta, do risco de reiteração delitiva e da possibilidade de interferência
na instrução criminal. 
Ademais,  restou  consignado  que  o  paciente  teria  descumprido  medidas  protetivas
anteriormente  impostas,  circunstância  que evidencia  não apenas  a  insuficiência  de
medidas  cautelares  diversas  da  prisão,  mas  também  o  acentuado  grau  de
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periculosidade do agente, reforçando a necessidade da custódia cautelar como forma
de resguardar a integridade das vítimas e assegurar a efetividade da persecução penal. 
Outrossim, o fato de o paciente residir no mesmo ambiente das vítimas e testemunhas
diretas dos fatos revela risco concreto de coação e intimidação, comprometendo a
regular  colheita  da  prova,  o  que,  por  si  só,  constitui  fundamento  idôneo  para  a
manutenção da prisão preventiva. 
Nesse contexto,  a  decisão impugnada observou os parâmetros legais previstos nos
arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, bem como se encontra em consonância
com a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, que admite a segregação
cautelar quando demonstrada, de forma concreta, a necessidade de resguardar a ordem
pública e prevenir a reiteração delitiva. 
Assim, ainda que os fatos tenham ocorrido em janeiro de 2025, verifica-se que os
motivos  ensejadores  da  prisão cautelar  permanecem contemporâneos,  notadamente
diante da gravidade concreta da conduta, do histórico de descumprimento de ordens
judiciais e da situação de vulnerabilidade das vítimas.
Esse fundamento afigura-se suficiente para a decretação da medida constritiva, não se
constatando, numa cognição sumária, a procedência do argumento defensivo.
No que concerne à alegação de ausência de nexo causal entre a conduta do paciente e
o resultado morte, em razão de suposta causa superveniente independente, também
não assiste razão aos impetrantes. 
A análise  aprofundada acerca da existência  ou não de nexo causal,  especialmente
quando envolve discussão técnico-pericial acerca da causa da morte, demanda dilação
probatória incompatível com a via estreita do habeas corpus. 
De  fato,  a  ação  de  habeas  corpus  não  é  adequada  para  examinar  alegações  que
demandem dilação probatória ou que se apresentem essencialmente controvertidas,
em razão da natureza célere do writ, que pressupõe prova pré-constituída do direito
alegado.
Não se pode olvidar que a apuração criminal só se viabiliza dentro da ação originária
instaurada, em que ficará assegurado o direito de ampla defesa ao acusado e o efetivo
exame das questões fáticas, com o escopo da busca da verdade real. 
Por conseguinte, para se perscrutar a tese de ausência de nexo causal entre a conduta
do  paciente  e  o  resultado  morte,  torna-se  indispensável  o  exame  aprofundado  do
arcabouço probatório colacionado aos autos, o que se torna inviável ante o rito célere
do writ, que pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, vez que se trata de
feito de cognição sumária. Em vista disso, a via escolhida do Habeas Corpus não se
coaduna com a análise desta tese, motivo pelo qual esta não pode constituir-se em
fundamento da ação constitucional, não havendo justificativa jurídica plausível para
seu acolhimento. 
No que diz respeito à alegação de que a prisão preventiva é desproporcional a possível
pena eventualmente aplicada em caso de condenação, o Superior Tribunal de Justiça
firmou a compreensão de que 'A desproporcionalidade da constrição cautelar somente
poderá  ser  aferida  após  a  sentença,  não  cabendo,  na  via  eleita,  a  antecipação  da
análise quanto à possibilidade de cumprimento de pena em regime menos gravoso que
o  fechado,  caso  seja  proferido  édito  condenatório.'  (AgRg  no  HC n.  815.872/SP,
relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do  TJDFT),  Sexta
Turma, julgado em 27/4/2023, D Je de 2/5/2023). 
Os impetrantes vindicam, ainda, a substituição da prisão preventiva pela domiciliar,
alegando que o paciente 'está em acompanhamento especializado desde 2014, com
diagnósticos  de  CID-10  F22.0  (transtorno  delirante)  e  F10.2  (síndrome  de
dependência de álcool)'.
O Código de Processo Penal regulamenta, em seu Capítulo IV, a prisão domiciliar,
estabelecendo,  em  seu  artigo  318,  as  situações  em  que  poderá  o  juiz  fazer  a
substituição. Nesse sentido, transcreve-se o referido artigo:
[...]
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Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de
que 'o  deferimento da substituição da prisão preventiva por  prisão domiciliar,  nos
termos do art. 318, inciso II, do Código de Processo Penal, depende da comprovação
inequívoca de que o réu esteja extremamente debilitado, aliada à impossibilidade de
receber tratamento no estabelecimento prisional em que se encontra,  não bastando
para  tanto  a  mera  constatação  de  que  [...]  necessite  de  acompanhamento
médico'. (AgRg no HC n. 633.976/BA, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, D Je
31/5/2021). 
In casu, embora a defesa alegue que o paciente é portador de transtornos mentais e
outras comorbidades, não há nos autos, em análise perfunctória, elementos robustos
que demonstrem a absoluta impossibilidade de tratamento no sistema prisional ou a
imprescindibilidade da medida excepcional de prisão domiciliar. Por conseguinte, em
face do caso concreto que aqui se cuida, não resta suficientemente demonstrado, num
primeiro  momento,  o  elemento  da  impetração  que  indica  a  notória  existência  do
constrangimento ilegal, nem mesmo a probabilidade do dano irreparável, pressupostos
essenciais à concessão da liminar vindicada." (e-STJ, fls. 2346-2348)

Da leitura  da  decisão  transcrita,  entendo  que  não  há  ilegalidade  apta  a  justificar

o pronunciamento antecipado deste Superior Tribunal de Justiça, não sendo o caso de mitigação

da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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